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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES, EXCETO TIC
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

COMANDO DO SÉTIMO DISTRITO NAVAL

(Processo Administrativo n° 62055.008001/2026-61)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição  de eletrodomésticos (fogão,  depurador/exaustor,  freezer  vertical,  freezer  horizontal,
máquina  de  lavar  roupas,  televisor,  purificador  de  água  e  refrigerador),  nos  termos  da  tabela  abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUA

NTID

ADE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1

Fogão Gás Material: Aço Inoxidável , Aplicação: 
Doméstica , Tipo Fogão: Convencional , 
Quantidade Bocas: 5 UN, Características 
Adicionais: Forno Autolimpante, Timer, 

Acendimento Automático , Voltagem: Bivolt V, 
Cor: Inox

482244 2UN R$ 
1.367,12

R$ 
2.734,24 

2

Depurador/Exaustor Ar Aplicação: Residencial , 
Quantidade Bocas: 4 UN, Capacidade Sucção: 250 
M3/H, Potência: 340 WATT, Voltagem: 127/220

215606 2UN R$ 671,95
R$ 

1.343,90 

3

Freezer Vertical Capacidade: 228 L, Voltagem: 220 
V, Cor: Branca , Altura: 170 CM, Largura: 65 CM, 
Profundidade: 72 CM, Características Adicionais: 

Controle De Temperatura , Funções: Com Sistema 
De Degelo Do Tipo "Frost Free" , Tipo Porta: 

Reversível , Aplicação: Conservação De Alimentos , 
Quantidade De Portas: 1

608937 2UN R$ 
2.662,84

R$ 
5.325,68 
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4

Freezer Tipo: Horizontal , Capacidade: 300 L, Cor: 
Branca , Tensão Alimentação: 220 V, 

Características Adicionais: Tampa Dupla Ação - 
Congelamento E Refrigeração

257547 2UN R$ 
2.890,00

R$ 
5.780,00 

5

Máquina Lavar Roupa Tipo: Automática , 
Capacidade: 15 KG, Aplicação: Doméstica, 

Lavagem/Enxágüe E Centrifugação , Características 
Adicionais: Com 5 Programas De Lavagem E 

Abertura Superior , Voltagem: 127/220 V, Material 
Gabinete: Metálico , Material Cesto: Aço 

Inoxidável

445414 2UN R$ 
1.970,00

R$ 
3.940,00 

6

 Televisor Tamanho Tela: 55 POL, Voltagem: Bivolt 
V, Características Adicionais: Entradas Hdmi, Usb, 

Bluetooth, Wifi , Tipo Tela: Led , Acessórios: 
Controle Remoto

601702

2UN R$ 
2.781,68

R$ 
5.563,36 

7

Aparelho Purificador De Água Tipo: Tripla 
Filtragem , Voltagem: 110/220 V, Capacidade: 2 L, 
Capacidade Refrigeração: 1,5 L/H, Características 

Adicionais: Água Gelada E Água Natural , Tipo 
Fixação: Parede , Acessórios: Kit Instalação, 

Suporte, Pingadeira Removível

463093 2UN R$ 979,00
R$ 

1.958,00 

8

Refrigerador Doméstico Capacidade: 410 L, 
Voltagem: 110/220 V, Tipo: Vertical , 

Características Adicionais: Duplex, Frost Free E 
Degelo Automático

481682 2UN R$ 
2.787,50

R$ 
5.575,00 

VALOR TOTAL R$ 
32.220,18 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.

1.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  60  (sessenta)  dias contados  da  formalização  da 
contratação por Nota de Empenho, com comprovação de ciência ou aceite pelo fornecedor, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Documento de Formalização de Demanda (DFD), apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto  da  contratação  está  previsto  no  Programa de  Aplicação  de  Recursos  PAR de  2026, 
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

Código: PAR 526/2026, Prioridade : Necessário

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos 
Documento de Formalização de Demanda (DFD), apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Quando da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverá, conforme 
Instrução Normativa SEGES nº 1/2010, deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental, quando 
couber.

4.1.1 A  responsabilidade  ambiental  da  contratada  abrange  todas  as  sanções  e  exigências 
contidas na lei nº 9.605/98 e outras leis ou atos normativos que tratam ou venham a tratar de matéria  
ambiental.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

Condições de Entrega

4.4. O prazo de entrega dos bens é de 25 dias úteis, contados do envio da Nota de Empenho para a 
empresa, em remessa única. 

4.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.6. Os bens deverão ser  entregues no seguinte endereço:  Comando do Sétimo Distrito Naval, 
endereço: Esplanada dos Ministérios, s/nº, Bloco N, Prédio Anexo, 2º Andar, Plano Piloto, 
na cidade de Brasília/DF.

4.6.1 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 90 (noventa) (dias), ou a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

4.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor)
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

5.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

5.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.

5.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

5.10. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

5.13. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário.
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5.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

5.16. Cabe ao gestor do contrato:

5.16.1 coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

5.16.1 acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.16.1 acompanhar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  para  fins  de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.16.1 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  com menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.16.1 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.16.1 elaborar  relatório  final  com informações sobre  a  consecução dos  objetivos  que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.

5.16.1 enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato.

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

6.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

6.2.1 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

6.2.1 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave.

6.2.1 Multa:

6.2.1.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 5% (dez por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (trinta) dias

6.2.1.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  para  apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

6.2.1.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 30% (trinta por cento) 
a 100% (cem por cento) do valor da contratação.

6.2.1.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor da contratação.

6.2.1.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da contratação.

6.2.1.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

6.2.1.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis 
nessa alínea:]

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

6.4. Todas as sanções previstas neste  Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa.

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
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6.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.8.1 Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas 
eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial,  bem  como  os 
cadastrados pela empresa no SICAF.

6.8.1 Os endereços de e-mail  informados na proposta  comercial  e/ou cadastrados no SICAF 
serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo alegação de  desconhecimento  das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

6.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

6.9.1 as peculiaridades do caso concreto;

6.9.1 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.9.1 os danos que dela provierem para o Contratante; e

6.9.1 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

6.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

6.13. As  sanções de impedimento  de licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.14. Os débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,  na forma  da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,  
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 30 (trinta)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 40  
(quarenta) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser  observado o teor  do art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

7.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de cobrança  equivalente,  verificadas pela  Administração 
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
definitivo.

7.8. O recebimento provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da  
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.11. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar  se a nota fiscal  ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.12.1 o prazo de validade;

7.12.1 a data da emissão; 

7.12.1 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.12.1 o período respectivo de execução do contrato; 

7.12.1 o valor a pagar; e 

7.12.1 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante;

7.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.15.1 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério  
do Contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os  
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  Contratado  a  ampla 
defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.20. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.

7.21. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.27.1 A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  em  relação  à  Administração,  está  condicionada  à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27.1 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito  e  a  realização dos pagamentos respectivos  também se condicionam à regularidade fiscal  e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos  
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27.1 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum aplicáveis  no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.27.1 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado.

7.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste
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7.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.

7.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  índice  IGP-M, exclusivamente  para  as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

7.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.33. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

7.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: para contratação que 
envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais 
e onze centavos), no caso de outros serviços e compras; 

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação

8.3. Considerando que o valor estimado da contratação é inferior a um quarto do limite atualizado para 
dispensa de licitação de compras em geral, a habilitação observará o disposto no art. 70, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021 e no art. 20 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021.

8.3.1. Das pessoas jurídicas, será exigida somente a comprovação da regularidade fiscal federal, social e 
trabalhista, mediante:

a) certidão conjunta de regularidade perante a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), admitidas certidões positivas com efeitos de 
negativas, quando cabível.
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8.3.2. Das pessoas físicas, caso admitidas, será exigida a comprovação de quitação com a Fazenda 
Federal.

8.3.3. A verificação será realizada preferencialmente por meio do SICAF, podendo ser utilizadas consultas 
aos sítios eletrônicos oficiais e solicitados documentos comprobatórios quando necessário.

8.3.4. A simplificação não afasta a verificação das condições de participação, dos impedimentos legais para 
contratar e das declarações pertinentes exigidas no Aviso de Contratação Direta. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O  custo  estimado  total  da  contratação,  que  corresponde  ao  valor  máximo  aceitável,  é  de R$ 
32.220,18 (trinta e dois mil, duzentos e vinte reais e dezoito centavos), conforme custos unitários 
apostos na [tabela contida no item 1.1 acima].

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 52930;

II) Fonte de recursos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 174672;

IV) Elemento de despesa: 449052; e

V) Plano interno: X488DV7.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2026.

IGOR ROSA ALVES

Terceiro-Sargento RM2-TE

Responsável pela demanda

ASSINADO DIGITALMENTE



P á g i n a  13 | 17
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: DEZ/2025

Aprovo:

RUBEN DA SILVA DARIO

CAPITÃO DE MAR E GUERRA (RM1-T)

Ordenador de Despesa

ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 

84, de 17 de maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação será formalizada por Nota de Empenho, que substituirá o termo de contrato, conforme 

art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

1.2. O adjudicatário terá 3 (três) dias úteis, a contar de sua convocação, para aceitar formalmente a Nota de 

Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo de sanções cabíveis.

1.3.  O  prazo  previsto  no  item  1.2  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  mediante  solicitação 

fundamentada aceita pela Administração.

1.4. O aceite vincula o contratado à sua proposta, ao Aviso de Contratação Direta nº 37/2026, ao Termo de 

Referência e seus anexos, inclusive ao Termo de Ciência e Concordância.

2. VIGÊNCIA

2.1.  A  vigência  será  de  60  (sessenta)  dias,  conforme  item  1.3  do  Termo  de  Referência,  contada  da 

formalização da contratação mediante a Nota de Empenho, observada a ciência do fornecedor.

2.2. Se o objeto não for concluído dentro do prazo, aplica-se, quando cabível, a disciplina do art. 111 da Lei 

nº 14.133/2021, sem prejuízo de responsabilização por atraso imputável ao contratado.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. Exigir o cumprimento da proposta, do TR e deste Anexo; acompanhar e fiscalizar a entrega.

3.2. Receber provisória e definitivamente os bens, nos prazos e condições do Termo de Referência, após 

conferência de quantidade, integridade e conformidade técnica.

3.3.  Notificar  irregularidades  e  fixar  prazo  para  correção  ou  substituição  dos  bens,  às  expensas  da 

contratada, nos termos do Termo de Referência.

3.4. Efetuar o pagamento na forma do TR, em até 5 (cinco) dias úteis após a liquidação, respeitadas as 

verificações legalmente exigidas.

3.5. Aplicar sanções com contraditório, ampla defesa e motivação e deliberar sobre reclamações e pedidos 

do contratado nos prazos legais.

3.6. A Administração não responde por compromissos indevidamente assumidos pelo contratado perante 

terceiros nem por danos decorrentes de atos de seus prepostos.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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4.1.  Fornecer  os  eletrodomésticos  novos,  íntegros  e  compatíveis  com  as  especificações  e  preços 

adjudicados, com entrega em remessa única no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis contado do envio da 

Nota de Empenho.

4.2. Entregar os bens no Comando do 7º Distrito Naval, Esplanada dos Ministérios, Bloco N, Prédio Anexo,  

2º andar, Plano Piloto, Brasília/DF, com a Nota Fiscal correspondente.

4.3. Entregar os manuais em português, acessórios previstos na especificação, informações de garantia e 

orientação quanto à rede de assistência técnica, quando aplicável.

4.4.  Suportar  embalagem,  transporte,  descarregamento,  montagem  e  instalação  apenas  quando 

expressamente abrangidos no Termo de Referência e na proposta aceita.

4.5.  Comunicar  antecipadamente  eventual  impossibilidade  de  entrega,  com antecedência  mínima de  5 

(cinco)  dias,  sempre  que  possível,  de  forma  justificada;  comprovado  caso  fortuito  ou  força  maior,  a 

Administração avaliará a ocorrência.

4.6.  Substituir  ou corrigir,  às  suas expensas e no prazo fixado pelo  TR,  bens que apresentem vícios, 

defeitos ou divergência com o objeto adjudicado, sem prejuízo da garantia legal aplicável.

4.7.  Responder por prejuízos causados à Administração e a terceiros em decorrência da entrega e do 

cumprimento da contratação, na forma da lei.

4.8.  Manter  as  condições  de  regularidade  exigidas  na  habilitação  durante  a  execução,  apresentando 

documentação quando necessária e não disponível em bases oficiais.

4.9.  Prestar  esclarecimentos  ao  fiscal  e  cumprir  determinações  regulares  relacionadas  ao  objeto, 

observadas as condições da contratação.

4.10.  Observar  a legislação trabalhista,  de proteção à infância,  de segurança e de proteção de dados 

pessoais, quando aplicável às atividades de fornecimento e entrega.

4.11. Não substituir marcas, modelos, características ou especificações adjudicadas sem prévia avaliação e 

autorização formal da Administração, observadas as regras legais pertinentes.

4.12. Cumprir as exigências de sustentabilidade e destinação adequada de resíduos previstas no Termo de 

Referência, quando aplicáveis.

5. EXTINÇÃO E CONSEQUÊNCIAS DA INEXECUÇÃO

5.1. A contratação será extinta quando integralmente cumpridas as obrigações das partes ou nas hipóteses 

legalmente admitidas, inclusive as previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

5.2. O atraso injustificado sujeita o contratado à mora e às sanções cabíveis, podendo a Administração 

decidir motivadamente pela extinção e adoção de medidas para satisfação da necessidade pública.

6. ALTERAÇÕES E REEQUILÍBRIO

6.1. Alterações e eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observarão os arts. 124 a 136 

da Lei nº 14.133/2021 e a formalização legalmente cabível ao instrumento substitutivo, quando pertinentes.
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7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As infrações, penalidades, limites, bases de cálculo, contraditório e ampla defesa serão regidos pelo 

item 6 do Termo de Referência e pelos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, vedada duplicidade de multa  

pelo mesmo fato.

8. FORO E CASOS OMISSOS

8.1. Aplicam-se as disposições da Lei  nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, a legislação pertinente. Fica 

eleito  o  foro  da  Justiça  Federal,  Seção  Judiciária  do  Distrito  Federal,  em Brasília/DF,  observadas  as 

competências legais.
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ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 
concorda  com  as  disposições  e  obrigações  previstas  no Aviso  de  Contratação  Direta,  no  Termo  de 
Referência e nos demais anexos a que se refere o Dispensa Eletrônica nº.........../2026, bem como que se 
responsabiliza,  sob  as  penas  da  Lei,  pela  veracidade  e  legitimidade  das  informações  e  documentos 
apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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